DECRETO No 808, de 30 de abril de 2004.
ESTABELECE O REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO TUTELAR DE SINIMBU.
WILSON MOLZ, Prefeito Municipal de Sinimbu, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais,

DECRETA:

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO TUTELAR DE SINIMBU – RS

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO DA SEDE E FINS


Art. 1º. O Conselho Tutelar de Sinimbu, criado pela Lei nº 338, de 14/09/99, implantado em 02/06/2000, no uso de suas atribuições legais que lhe confere no artigo 8º da Lei Municipal, órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, a partir da presente data reger-se-á por este regimento, seguindo as diretrizes traçadas pela Lei Municipal que criou e a Lei Federal n° 8.069, de julho de 1990.

CAPITULO II

DA SEDE, FINALIDADE E DIRETORIA


Art. 2º. O Conselho Tutelar de Sinimbu, com sua sede no Município de Sinimbu, em local indicado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, tendo por finalidade a defesa dos interesses das crianças e adolescentes do município de Sinimbu.


Art. 3º. Para fins de coordenação de suas autoridades, o Conselho Tutelar terá uma diretoria composta por um presidente e um secretário, escolhidos sucessivamente pela ordem de votação entre os seus pares.


Parágrafo único. Na falta ou impedimento do Presidente, assumirá a coordenação um conselheiro indicado por seus pares.


Art. 4º. Na vacância dos cargos de Presidente e/ou Secretário, deverão ser os mesmos preenchidos, num processo de escolha entre seus pares, no prazo máximo de 10 (dez) dias, para completar o mandato.


Art. 5º. Em relação à diretoria, o mandato do Presidente e do Secretário terá a duração de 1(um) ano podendo os mesmos serem reeleitos para mais 1(um) mandato.

Art. 6º. É vedada aos cargos da diretoria remuneração adicional.


Art. 7º. Compete ao Presidente:

a) Convocar e coordenar as reuniões do Conselho, de forma dinâmica e participativa;

b) Representar o Conselho em todas as reuniões em que for o mesmo convocado ou convidado, podendo delegar esta função a um ou mais conselheiros;

c) Assinar as correspondências do Conselho;

d) Decidir em voto de qualidade, os casos de empate nas votações;

e) Elaborar juntamente, com os conselheiros, a escala de atendimento e plantões;

f) Coordenar o funcionamento interno do Conselho Tutelar sempre consultando os demais membros, quando se fazer necessário.

Art. 8º. Compete ao Secretário:

a) Lavrar as atas das reuniões, registrando a presença de seus participantes e submetendo-se à aprovação dos membros presentes;

b) Zelar pela correspondência e material de expediente;

c) Auxiliar o coordenador e demais membros sempre que solicitado.

CAPITULO III

DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR

Art. 9º. O Conselho reunir-se-á ordinariamente, uma vez ao mês, em data, horário e local definidos em comum pelos seus membros e, extraordinariamente, tantas vezes quantas forem necessárias, com a participação mínima de três de seus membros.

I – O Conselheiro que faltar durante seu mandato a três (3) reuniões ordinárias ou cinco (5) alternadas, sem justificá-las, receberá uma advertência por escrito do Presidente ou Secretário.

II – Após duas advertências por escrito o caso será levado ao conhecimento do COMDICA.

Art. 10.  Cada membro fará individualmente o atendimento à população, “ad referendum” do Conselho, com exceção dos casos infra-relacionados, quando o Conselho designará sempre, mais de um de seus membros para cumprimento das obrigações.
I – Fiscalização de instituições;

II – Verificação de infração administrativa-educacional praticada contra os direitos da criança e adolescente;

III – Art. 136 da Lei Federal nº 8.069, de 12/07/90, em seus itens III b, VI, IX, X e XI.

Parágrafo único Os relatórios, pareceres e propostas internas serão submetidos à aprovação do Conselho.

Art. 11. O encaminhamento dos casos será feito pelo conselheiro que estiver dando acompanhamento ao caso.

Art. 12. Todas as atividades e ocorrências deverão ser registradas em formulários específicos para cada fim.

Art. 13. Tendo em vista que o atendimento à criança e adolescente poderá se prolongar, o Conselheiro deverá registrar em fichas individuais o encaminhamento feito.

Art. 14. A expedição de correspondências se fará em papel próprio, em duas vias, sendo assinado por dois ou mais conselheiros.

Art. 15. O Conselho Tutelar poderão participar de cursos de aperfeiçoamento ou capacitação, sempre que solicitados pelos órgãos competentes.
CAPÍTULO IV

DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR

Art. 16. O Conselho Tutelar funcionará diariamente, inclusive sábados, domingos e feriados.

a) O horário de atendimento ao público regime de plantão, será afixado em local visível na entrada do prédio do Conselho Tutelar;

b) No horário de expediente, que será das 8h às 17h e 30 min, estará disponível, 1 (um) conselheiro.
Art. 17. A escala de plantão será encaminhada, com antecipação, aos órgãos competentes.

CAPITULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 18. Sempre que possível, os membros do Conselho Tutelar deverão participar de cursos, seminários, debates em que a temática ofereça subsídios de instrumentalização e apoio para o melhor desempenho das atividades dos Conselheiros.

Art. 19. As reuniões extraordinárias e ordinárias do Conselho deverão ser realizadas somente com os seus membros, salvo convite a terceiros aprovado pela maioria.

Art. 20. O Conselheiro que se candidatar a uma eleição política partidária licenciar-se-á de acordo com a legislação eleitoral vigente, e se eleito for, deverá optar por um dos cargos.

Art. 21. Os casos omissos deste Regimento Interno serão resolvidos em reuniões com todos os Conselheiros.

Gabinete do Prefeito, 30 de abril de 2004.
WILSON MOLZ

Prefeito Municipal

